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  Rua Capitão Bessa, 143 – Bairro: São Pedro - CEP 69.306-620.

Boa Vista – Roraima - Fone/Fax: (95) 3224-6767

CNPJ nº. 07.615.695/0001-65 
Site: http://hutukara.org/ 
E-mail: hutukara@yahoo.com.br

ESTATUTO SOCIAL
CAPÍTULO – I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO DE AÇÃO, PRAZO DE DURAÇÃO E ANO SOCIAL. 
Art. 1º - A Hutukara Associação Yanomami é uma associação sem fins lucrativos que congrega todos os povos indígenas da Terra Indígena Yanomami (TIY) sendo: Yanomami (subgrupos: Yanomama, Ninan, Sanuma, Xiriana, Xirixana, Xamathari e Yawaripe) e Ye´kuana e rege pelo presente Estatuto e pelas disposições legais em vigor.

a) Sede e Administração na Rua Capitão Bessa, 143, Bairro São Pedro, CEP 69.306-620, no município de Boa Vista – Roraima.
b) Foro Jurídico na Comarca de Boa Vista

c) Prazo de duração indeterminado.

d) Ano Social coincidindo com o ano civil.

e) Área de ação para efeito de admissão de associados abrange toda a Terra Indígena Yanomami (TIY).

f) A Hutukara Associação Yanomami é uma entidade Jurídica e de direito privado. 

g) A Hutukara Associação Yanomami adotará a Sigla “HAY” e nos dispositivos seguintes passará também a ser referida pela expressão “Associação”.

CAPÍTULO - II

DA NATUREZA E OBJETIVOS.
Art. 2º - A Associação é uma entidade indígena de ajuda mútua para fins não econômicos e com número de sócios ilimitados, que tem como finalidade à defesa do Território indígena Yanomami, a educação comunitária de seus associados, promovendo o etno-desenvolvimento social e integral dos mesmos, com recursos próprios ou obtidos através de doação ou empréstimos, usando de todos os meios legais ao seu alcance.

Art. 3º - No cumprimento de sua finalidade propõem-se a realizar os seguintes objetivos:

I – Proteger a integridade física da Terra Indígena Yanomami e todos os recursos naturais nela contidos:

II - Zelar pela integridade física e cultural, o desenvolvimento e o bem estar do Povo Yanomami.
III – Zelar pelo direito das comunidades Yanomami a uma assistência em saúde de qualidade em toda a Terra Indígena Yanomami.

IV – Fomentar o fortalecimento da cultura do Povo Yanomami em todas as suas manifestações regionais, especialmente, suas línguas, práticas xamânicas e cerimoniais, conhecimentos tradicionais, modos de uso dos recursos naturais e redes de relações sociopolíticas.

V – Zelar pelo direito das comunidades Yanomami a um ensino bilíngüe de qualidade em todas as escolas da Terra Indígena Yanomami.

VI – Promover o intercâmbio entre todas as comunidades da Terra Indígena Yanomami.

VII – Defender e representar os direitos e interesses dos Yanomami das regiões afiliadas a associação em todas as instâncias dentro e fora da Terra Indígena Yanomami. 

VIII - Incentivar o artesanato e outras possíveis atividades, visando em primeiro lugar à valorização das comunidades da Terra Indígena Yanomami (TIY).

IX - Celebrar acordos e convênios com entidades públicas ou privadas, tendo em vista o desenvolvimento e expansão de suas atividades.

X - Supervisionar a aplicação correta dos recursos nas áreas de saúde e educação dentro da Terra Indígena Yanomami.

XI - Lutar por melhores condições de infraestrutura de saúde e educação para as Comunidades da Terra Indígena Yanomami - TIY.
XII - Incentivar e promover projetos de recuperação de solo, aproveitamento de áreas já desmatadas, alteradas na Terra Indígena Yanomami - TIY.

XIII - Desenvolver projetos de criação de pequenos animais, peixes, abelhas, como alternativa de melhorar a alimentação nas comunidades e geração de renda.

XIV - Participar do intercambio entre ONG’s a nível Estadual, Nacional e Internacional que tenha interesse e compromisso com a luta e causa do povo Yanomami.

XV - Estimular e desenvolver projetos educacionais e culturais.

XVI - Promover a elaboração de políticas pública, de interesse dos Indígenas que habitam a Terra Indígena Yanomami.

XVII - Estimular e promover a participação de mulheres e jovens no processo de organização da entidade.
XVIII – Elaborar projetos, que potencialize o crédito do seqüestro de carbono da floresta, em beneficio para o Território Indígena Yanomami.

XIX – Elaborar Projetos sobre mudanças climáticas, contribuição da Terra Indígena Yanomami.

XX – Lutar pelo reconhecimento das Escolas existentes na Terra Indígena Yanomami pelo Governo Estadual e Federal e ampliar o seu quantitativo.

XXI – Lutar pela certificação e reconhecimento dos Professores e alunos das Escolas dos indígenas da Terra Indígena Yanomami pela Rede Oficial de Ensino.
Parágrafo Único – A Hutukara Associação Yanomami não distribui entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e os aplica integralmente na consecução do seu objetivo social.

Art. 4º - No desenvolvimento de suas atividades, a Hutukara Associação Yanomami observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência.

Parágrafo Único: A Hutukara Associação Yanomami poderá realizar seus objetivos diretamente ou mediante contratos e/ou convênios ou ainda pela prestação de serviços, com instituições públicas e/ou privadas, nacionais ou estrangeiras.
Art. 5º - A fim de cumprir sua(s) finalidade(s), a associação poderá criar e manter mais de um escritório, que se regerão pelas disposições estatutárias.
CAPÍTULO – III
DOS SÓCIOS: FORMA DE ADMISSÃO, DEMISSÃO E EXCLUSÃO DIREITOS E DEVERES. 
Art. 6º - A Hutukara Associação Yanomami é constituída por número ilimitado de sócios efetivos que incluem tanto aqueles que assinem a ata de assembleia de constituição da associação, quanto àqueles que forem admitidos posteriormente em Assembleia Geral nesta categoria, respeitando as proporcionalidades de sócios por região representada.

Art. 7º - Para ser admitido o sócio interessado deverá comprovar ser indígena Yanomami (subgrupos: Yanomama, Ninan, Sanuma, Xiriana, Xirixana, Xamathari e Yawaripe) e Ye´kuana, maior de idade e habitar a Terra Indígena Yanomami e concordar com o presente Estatuto e não praticar atividades que possam prejudicar ou colidir com os interesses e objetivos desta Associação.

a) É banido qualquer tipo de discriminação.

b) Todos têm o direito de entrar e sair quando quiser, neste último caso, sem nada exigirem da Associação.

c) O número de associados é ilimitado quanto ao máximo, não podendo, entretanto, ser inferior a 20 (vinte) pessoas físicas.

Parágrafo primeiro - Os sócios não respondem subsidiáriamente nem solidariamente pelas obrigações da entidade, nem podem utilizar seus símbolos ou falar em seu nome, salvo se expressamente autorizados pela Diretoria.

Parágrafo segundo – Não há entre os sócios direitos e obrigações recíprocas.

Art. 8º - A demissão do sócio será unicamente a seu pedido.

Art. 9º - A exclusão do sócio ocorrerá nas seguintes situações:

I. Por dissolução da associação;

II. Por morte da pessoa física;

III. Por incapacidade civil não suprimida;

IV. Por deixar de atender aos requisitos estatuários de ingresso ou permanência na associação.
Art. 10° – A exclusão do sócio só será admissível havendo justa causa, obedecido ao disposto no estatuto; sendo este omisso, poderá também ocorrer se for reconhecida à existência de motivos graves em deliberação fundamentada, pela maioria absoluta dos presentes à assembleia geral, especialmente convocada para este fim.

Parágrafo Único – Da decisão do órgão que, de conformidade com o estatuto, decretar a exclusão, caberá sempre recurso à Assembleia Geral.

Art. 11º - Os sócios têm o direito a:

a) Votar e ser votado, caso esteja em dias com suas obrigações. 

b) Participar das assembleias gerais, discutindo e votando os assuntos nela tratado.

c) Apresentar a Coordenação de representantes regionais, diretoria ou assembleia geral propostas, projetos e programas de ação de interesse da Associação.

d) Demitir-se da entidade quando lhe convier.

e) Propor admissão de novos associados.

f) Convocar assembleia geral ordinária ou extraordinária, desde que junte 1/5 (um quinto) dos sócios em dias com suas obrigações sociais.

g) Destituir administradores.

h) Aprovar as contas.

i) Alterar o estatuto.

j) Participar de todas as atividades associativas, inclusive das Assembleias Gerais.

k) Ter acesso a todos os livros contábeis e financeiros, relatórios, prestações de conta de qualquer natureza, inclusive com pedido de esclarecimentos à diretoria.

Parágrafo primeiro - Os direitos sociais previstos neste estatuto são pessoais e intransferíveis, e restritos aos associados que estiverem em dias com suas obrigações perante a entidade.

Parágrafo segundo - Para as deliberações a que se referem os incisos “g” e “i” exigido o voto concorde de dois terços dos presentes à assembleia especialmente convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas convocações, sem a maioria absoluta, ou com menos de um terço nas convocações seguintes.

Art. 12º - São deveres dos sócios:

a) Contribuir com serviços gratuitos conforme escala de proposta da diretoria e normas definidas pela assembleia geral.

b) Exercer integralmente salvo por motivos relevantes, qualquer cargo na Associação para qual for eleito ou convocado, para a função constituída de conformidade com a alínea “a” do Art. 11º. 

c) Aceitar e exercer com probidade, eficiência e zelo sem remuneração, cargo ou função para qual foi eleito ou designado.

d) Comparecer as assembleias gerais.

e) Cumprir as normas estatutárias e regimentais, bem como observar as resoluções e deliberações das Assembleias Gerais da Associação.

f) Honrar e se fazer honrado quanto a sua condição de associado da Associação.

g) Preservar o espírito associativo.
Parágrafo primeiro – Será meta principal de todos os associados, difundirem os objetivos e a filosofia desta entidade, buscando adesões sinceras e participação de outros membros da comunidade, principalmente dentro da  sua própria família e área de trabalho.

Parágrafo segundo - As obrigações e direitos dos associados falecidos contraídos com a associação e os oriundos da sua responsabilidade como associado perante terceiro, passam aos herdeiros.

Parágrafo terceiro – Os sócios não adquirem, seja a que título for, direito algum sobre os bens da associação, não podendo reclamar como indenização ou compensação pelos serviços a esta, eventualmente, prestados, quando dela se retirarem, por decisão própria ou em caso de exclusão, reconhecendo inexistir vínculo empregatício ou obrigacional entre eles e a associação.

Art. 13º - A contribuição dos associados que são remunerados: Professores, Agentes Indígenas de Saúde (AIS), Microscopistas e outros agentes indígenas remunerados, serão devidos mensalmente e se constituirá de 5% (cinco por cento) do valor bruto do salário por eles recebido. 
Parágrafo único – A Diretoria definirá o valor da contribuição dos sócios não remunerados. 

Art. 14º - Os sócios serão responsáveis pelo pagamento das dívidas contraídas e danos causados à Associação em decorrência de seus atos proveniente de má fé, dolo ou oral culposo.

Art. 15º - A investidura em cargo eletivo ou designação da diretoria não exime o seu titular da responsabilidade prevista no artigo anterior.

CAPÍTULO – IV
DA ESTRUTURA DA ASSOCIAÇÃO.
Art. 16º – A associação é composta dos seguintes órgãos:

I- Assembleia Geral (órgão deliberativo).
II- Diretoria (órgão executivo).

III- Coordenação de Representantes Regionais (órgão consultivo e fiscalizador).
Parágrafo único - Os sócios e membros da Diretoria e da Coordenação de Representantes Regionais poderão ser remunerados pela Associação para exercer outras funções que não as inerentes ao cargo diretivo.
CAPÍTULO – V
DA ASSEMBLEIA GERAL.
Art. 17º - A Assembleia Geral dos associados, que poderá ser Ordinária ou Extraordinária, é o órgão supremo da Associação tendo poderes dentro dos limites de lei e deste estatuto, pautar toda e qualquer decisão de interesse da entidade indígena, e suas deliberações vinculam a todos, ainda que ausentes ou discordantes.
Art. 18º – A assembleia geral ordinária ocorrerá uma vez a cada quatro (04) anos até o ultimo dia do mês de outubro, ou extraordinariamente quando necessário, desde que, em ambas as circunstâncias, devidamente convocadas nos termos estatutários e legais, com as seguintes prerrogativas:

I – Eleger e destituir seus administradores e  coordenadores.

II – Alterar o estatuto.

III – Apreciar sob a égide do voto, o relatório da diretoria.

IV – Discutir e votar o balanço anual e demais relatórios financeiros e de atividades do exercício anterior, aprovados pela Coordenação de Representantes Regionais.

VI – Deliberar sobre a alienação de bens móveis e imóveis pertencentes à Associação.

VII – Referendar através do voto, os atos da diretoria, em caráter de urgência, tais como, nomeação de associados para exercerem cargos na associação, e a admissão e exclusão de associados.

VIII – Definir sobre a extinção da associação e a destinação patrimonial social.

IX – Deliberar sobre os casos omissos e não previstos neste estatuto. 

Art. 19º - Para as deliberações a que se referem a “destituir os administradores” e “alterar o Estatuto” é exigido o voto concorde de dois terços dos presentes à Assembleia especialmente convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas convocações seguintes.

Art. 20º – A assembleia geral ordinária ou extraordinária poderá ser convocada pelo Presidente, Secretário, Tesoureiro e/ou por um quinto (1/5) dos sócios. 

Art. 21º – A Convocação da Assembleia Geral será feita por meio de edital, por meio de radiograma e carta a todas as regiões da Terra Indígena Yanomami onde a Hutukara Associação Yanomami têm associados, sendo também afixado na Sede da associação, com antecedência mínima de 10 (dez) dias.

Parágrafo único - Do ato de convocação das Assembleias Gerais, deverão estar expressos o dia, à hora e local de sua realização, além da compulsoriedade do assunto a ser debatido, obrigatório quando das convocações em caráter extraordinário.

Art. 22º – A assembleia geral ordinária ou extraordinária poderá ser realizada em primeira convocação com 51% (cinqüenta e um por cento) dos sócios e em segunda convocação com qualquer número de sócios, sendo que o espaço de tempo mínimo entre a primeira e a segunda convocação, não poderá ser inferior a 30 (trinta) minutos.

Art. 23º – A assembleia geral ordinária ou extraordinária, toda e qualquer resolução, decisão será tomada obedecendo à maioria simples de votos dos sócios participantes, exceto o que determina o artigo 19º.
CAPÍTULO – VI
DA DIRETORIA.
Art. 24º - A Diretoria é o órgão de administração da associação, e será constituída por 06 (seis) membros, sendo:

a) Um Presidente.

b) Um Vice-Presidente.

c) Primeiro Secretário.

d) Segundo Secretário.

e) Primeiro Tesoureiro.

f) Segundo Tesoureiro.

Parágrafo Único – O mandato da Diretoria será de (04) quatro anos, permitida a reeleição.

Art. 25° - A eleição da Diretoria deverá ocorrer no mês de outubro em Assembleia Geral e a posse dos eleitos deverá ocorrer no dia 07 (sete) de novembro, mês subsequente ao processo eleitoral.

Art. 26º - Compete ao Presidente:

a) Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto e outros regulamentos aprovados pela Assembleia Geral;

b) Acolher quaisquer reclamações, cabíveis dos associados;

c) Fixar juntamente com a Diretoria o valor da contribuição social dos sócios não renumerados;

d) Executar o plano de desenvolvimento da Associação;

e) Encaminhar a Coordenação de Representantes Regionais até 30 (trinta) dias antes da data marcada para realização da Assembleia Geral, relatórios das atividades desenvolvidas na Associação.

f) Demitir a pedido, ou eliminar por motivo de inflação da lei ou deste Estatuto, sócio do quadro social.

g) Convocar Assembleia Geral Ordinária.

h) Interpretar o presente Estatuto;

i) Presidir a entidade;

j) Convocar toda vez que haja necessidade a Assembleia Geral Extraordinária;

k) Representar Associação, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, ou delegar esses poderes;

l) Alienar, mediante prévia anuência da Assembleia Geral, bens obsoletos ou sem utilidades para a Associação;

m) Proteger o patrimônio da Associação.

n) Realizar, mediante a aprovação da Assembleia Geral, a contratação de empréstimos e outras obrigações pecuniárias.

o) Receber doações.

p) Examinar e assinar, com o Tesoureiro, balancetes mensais, balanços e documentos da Associação e encaminhar a Coordenação de Representantes Regionais para o conhecimento e Movimentar Contas bancárias e emitir cheques.

q) Aprovar propostas de inscrição de sócios. As propostas não aprovadas devem ser submetidas, com as justificativas cabíveis a Coordenação de Representantes Regionais, para exame.

r) Movimentar contas bancárias e emitir cheques, juntamente com o tesoureiro;

s) Assinar, com o Secretário, à correspondência da Associação. 

t) Contratar e demitir funcionários.

u) Por um impedimento do presidente assume o seu suplente, o Vice-Presidente.

Art. 27º - Compete ao Vice-Presidente:
a) Assumir e dirigir os trabalhos da associação, sendo solidariamente responsável pelas mesmas tarefas afetas ao Presidente, quando de sua ausência ou impedimento temporário, por qualquer motivo. 
b) Auxiliar na Coordenação dos Projetos da entidade.

c) Supervisionar os Serviços dos Funcionários Contratados da entidade, quando houver.

Art. 28º - Compete ao Primeiro Secretário:

a) Secretariar as reuniões da Diretoria e da Assembleia Geral, redigir atas e registrar todos os atos nos livros competentes.

b) Publicar e fazer circular todas as notícias das atividades da entidade.

c) Manter atualizada a escrituração da entidade.

d) Manter sob sua guarda, documentos da Associação.

e) Redigir correspondência social.

f)  Convocar Assembleia Geral.

Art. 29º - Compete ao Segundo Secretário:

a) Substituir o primeiro Secretário em seu impedimento.

b) Auxiliar na tradução de documentos da Associação.

c) Auxiliar a Lavrar as atas das reuniões.

d) Auxiliar no arquivamento da documentação da Associação.

e) Auxiliar e redigir correspondência social.

Art. 30º - Compete ao Primeiro Tesoureiro: 

a) Manter sob sua guarda os haveres, títulos e documentos da Associação que representam valor.

b) Proceder, conjuntamente com o Presidente, a abertura das contas bancárias, assinaturas de cheques, requisição de talonários, bem como toda e qualquer providência necessária para a realização das operações financeiras da associação, bem como os instrumentos de procuração.

c) Organizar, dirigir e fiscalizar o serviço de cobrança da Associação;

d) Prestar contas à diretoria;

e) Receber as contribuições da taxa de serviços referente aos produtos comercializados;

f) Assinar, com o presidente, balancetes mensais, balanço contratos de empréstimos e outros documentos da Associação.

g) Apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados.

h) Registrar toda a movimentação financeira da Associação.

i) Convocar Assembleia Geral.

Art. 31º - Compete ao Segundo Tesoureiro:

a) Substituir o Primeiro Tesoureiro em seu impedimento.

b) Auxiliar na manutenção dos haveres, títulos e documentos da Associação que representam valor.

c) Auxiliar na organização e fiscalização do serviço de cobrança da Associação;

d) Supervisionar o recebimento das contribuições, da taxa de serviços referente aos produtos comercializados.

Art. 32º - Os membros da Diretoria poderão ter seus mandatos cassados quando: 


I – Desobedecerem às deliberações da Assembleia Geral.


II – Infringirem gravemente o disposto no presente Estatuto.


III – Praticarem atos contrários aos objetivos sociais da associação.

CAPÍTULO – VII
DA COORDENAÇÃO DE REPRESENTANTES REGIONAIS.

Art. 33º - A Coordenação de Representantes Regionais, que é um órgão colegiado de lideranças, sendo 01 (uma) liderança indicada por região. Ás onze regiões da Terra Indígena Yanomami representadas na fundação da associação (Demini, Toototobi, Balawaú, Kayanaú, Maloca Paapiú, Homoxi, Missão Catrimani, Alto Catrimani, Alto Mucajaí, Baixo Mucajaí e Auaris) poderão se juntar outras regiões, após consulta nas bases (Aldeias) indicando as respectivas lideranças Regionais que irão compor a Coordenação de Representantes Regionais. 
Art. 34º - A Coordenação de Representantes Regionais reunirá uma (01) vez a cada dois (02) anos para verificar os andamentos dos trabalhos da Associação, apresentar demandas e propostas, avaliar o plano de ação, tomar conhecimento dos projetos futuros, fiscalizando a execução dos trabalhos e efetuando os aconselhamentos necessários aos membros da Diretoria.

Art. 35° - Compete ainda a Coordenação de Representantes Regionais:

a) - Informar a Diretoria sobre a situação, necessidades e reivindicações das comunidades yanomami de suas respectivas regiões.

b) - Acompanhar os projetos de assistência às comunidades Yanomami e Ye´kuana da associação ou de outras instituições governamentais ou não governamentais dentro de suas respectivas regiões.

c) - Auxiliar a Diretoria na divulgação das decisões e iniciativas da associação nas suas respectivas regiões.

d) – Eleger na Assembléia Geral os Coordenadores da Coordenação de Representantes Regionais.
Art. 36° – Os 03 (três) Coordenadores (as) da Coordenação de Representantes Regionais serão eleitos em Assembleia Geral, com igual função e hierarquia com mandato de quatro (04) anos, podendo ser reeleitos e representará toda a Coordenação nas deliberações junto a Diretoria.

Art. 37º - Coordenadores da Coordenação de Representantes Regionais, composto de:

a) Primeiro Coordenador (a).
b) Segundo Coordenador (a).

c) Terceiro Coordenador (a).

Art. 38° - A eleição das (03) três lideranças que serão Coordenadores da Coordenação de Representantes Regionais deverá ocorrer no mês de outubro em Assembleia Geral e a posse dos eleitos deverá ocorrer no dia 07 (sete) de novembro, mês subsequente ao processo eleitoral.

Art. 39° - Compete aos 03 (três) Coordenadores da Coordenação de Representantes Regionais:
a) - Manter constante fiscalização sobre o patrimônio e o movimento financeiro.

b) - Verificar se o livro contábil e fiscal exigidos pela legislação especifica estão sendo utilizado com zelo e bem guardados.

c)  - Examinar a procedência dos motivos alegados pela diretoria para recusar pedido de inscrição de sócio e, da mesma forma, os fatos de exoneração que não se fundamentarem em iniciativa dos próprios associados.

d) – Manter constante articulação e repasse de informações para as demais lideranças que compõem a Coordenação dos Representantes Regionais da Associação.

e) – Convocar, Coordenar e Organizar as reuniões da Coordenação.
f) Acompanhar o desenvolvimento dos projetos executados pela Associação na Terra Indígena Yanomami.

g) - Reunir-se uma (01) vez por ano para emitir parecer sobre os relatórios de atividades e financeiros, fiscalizando a execução dos trabalhos e efetuar os aconselhamentos necessários aos membros da Diretoria.
Parágrafo único - Para bem cumprir os seus encargos as 03 (três) lideranças que são Coordenadores da Coordenação de Representantes Regionais terá amplo acesso para exames a todos os livros, relatórios e documentos que tenham implicações diretas com o patrimônio ou movimento financeiro da Associação.
CAPÍTULO – VIII
DE OUTRAS COORDENAÇÕES.

Art. 40º - A Diretoria poderá criar o Setor de Saúde, que será composto de 02 (dois) Coordenadores em igual função e hierarquia, os quais competem:

a) Coordenar e articular as ações referentes à saúde indígena.

b) Representar a Associação nos fórum, eventos e debates sobre saúde indígena.

c) Supervisionar e monitorar as ações de saúde dentro da Terra Indígena Yanomami.

d) Manter uma articulação direta com os Agentes Indígenas de Saúde (AIS) e outros profissionais indígenas de saúde, coletando informações.

e) Representar a Associação no Conselho Distrital Sanitário Yanomami e Ye´kuana.

f) Realizar reuniões, oficinas sobre saúde nas Comunidades.

g) Repassar informações sobre saúde para os demais membros da Associação.

h) Coordenar projetos específicos da Associação sobre saúde.

Art. 41º - A Diretoria poderá criar o Setor de Educação e Cultura será composto de 02 (dois) Coordenadores em igual função e hierarquia, os quais competem:

a) Coordenar e articular as ações referentes à Educação e a Cultura indígena.

b) Representar a Associação nos fórum, eventos e debates sobre Educação e Cultura indígena.

c) Supervisionar e monitorar as ações de Educação e Cultura dentro da Terra Indígena Yanomami.

d) Manter uma articulação direta com os Professores e outros profissionais indígenas de Educação e Cultura coletando informações.

e) Representar a Associação no Conselho de Educação Indígena.

f) Levantar demandas nas comunidades e encaminhar para a Secretaria de Educação do Estado.

g) Coordenar projetos específicos da Associação sobre educação e cultura.

Art. 42º - A Diretoria poderá criar o Setor de Terra e Ambiente será composto de 02 (dois) Coordenadores em igual função e hierarquia, os quais competem:

a) Coordenar e articular as ações referentes à proteção do Território e dos Recursos Naturais.

b) Representar a Associação nos fórum, eventos e debates sobre Terra, Ambiente e Mineração. 

c) Supervisionar e monitorar as ações de Proteção do Território e do Ambiente no que se refere à Terra Indígena Yanomami.

d) Manter uma articulação direta com os órgãos FUNAI, IBAMA, Policia Federal e Ministério Público Federal, informando das agressões a Terra Indígena Yanomami.

e) Manter contato direto com as lideranças sobre as ameaças as comunidades.

f) Coordenar projetos específicos da Associação sobre a Proteção do Território e a defesa das Comunidades.

Art. 43° - Outras Coordenações poderão ser criadas pela Diretoria, objetivando uma melhor assessoria e descentralização dos trabalhos da Associação. 

Parágrafo único – As Coordenações criadas pela Diretoria os membros não são eleitos, serão indicados e poderão a qualquer momento serem extintas, dependendo exclusivamente da decisão dos Diretores.
CAPÍTULO – IX
DO PATRIMÔNIO E DAS FONTES DOS RECURSOS.
Art. 44º – O patrimônio da associação é constituído de valores e bens de qualquer natureza, recebidos ou por ela adquiridos.

Parágrafo primeiro – Os recursos para manutenção da Associação são constituídos de:
I- Contribuição dos associados.

II- Doações de bens ou de patrocínio de pessoas jurídicas ou físicas. 

III- Subvenções que eventualmente lhe sejam destinadas pelo Poder Público.

IV- Bens que, a qualquer título, venham a adquirir.

V- Rendas originárias de seus bens, projetos e eventuais atividades comerciais.

VI- Rendas provenientes de publicações e outros bens culturais produzidos pela associação ou não.

VII- Receitas provenientes de contratos ou convênios de prestação de serviços a terceiros.

VIII- Rendimentos financeiros.

IX- Rendas eventuais.

Parágrafo segundo – Todas as receitas arrecadadas tem natureza de fonte de manutenção da Associação e será aplicado exclusivamente na manutenção, desenvolvimento social e nas despesas relacionadas com as atividades associativas.

Art. 45º - No caso de dissolução da associação, todos os bens e direitos que integram seu patrimônio serão revertidos à outra associação de propósitos assemelhados, conforme decisão da Assembleia Geral.

Art. 46º - Na hipótese de a associação obter e, posteriormente, perder a qualificação instituída pela lei 9.790/99, o acervo patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o período em que perdurou aquela qualificação, será contabilmente apurado e transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos da mesma Lei, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social.

CAPÍTULO – X
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS.
Art. 47º - O exercício financeiro da associação encerrar-se-á no dia 31 de dezembro de cada ano.

Art. 48º – A prestação de contas da associação obedecerá aos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidade. 

Art. 49º – A prestação de contas dos recursos e bens de origem pública recebida pela associação será feita de acordo com o estabelecimento no parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal. 

CAPÍTULO – XI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.
Art. 50º - A associação será dissolvida por decisão da maioria absoluta da Assembleia Geral Extraordinária, convocada especialmente para esse fim, quando se tornar impossível à continuação de suas atividades.

Parágrafo Único - Esta decisão deverá ser tomada com a concordância de, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos sócios efetivos.

Art. 51º - O presente estatuto poderá ser alterado no todo ou em parte, a qualquer tempo, por decisão de 2/3 (dois terços) dos sócios presentes em Assembléia Geral, especialmente convocada para esse fim, e entrará em vigor na data de seu registro em Cartório.

Parágrafo Único - A Assembleia Geral a que se refere o caput será instalada em primeira convocação com a presença da maioria absoluta dos sócios efetivos, e nas convocações seguintes com a presença de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos sócios.

Art. 52º – A associação adotará práticas de gestão administrativas necessárias e suficientes para coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios e vantagens pessoais, em decorrência da participação nos processos decisórios.

Art. 53º – Os casos omissos neste estatuto serão resolvidos pela Diretoria, com recurso voluntário para a Assembleia Geral.

Art. 54º – Revogam-se todas as disposições em contrário, bem como o Estatuto anterior.

Cantá - RR, Comunidade Malacacheta, 13 de novembro de 2011.

______________________________________

Davi Kopenawa Yanomami 
Presidente - HAY
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